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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE LONDRINA
PROCURADORES : ANA LUCIA COSTA E OUTRO(S) - PR025063

SABRINA FAVERO - PR054229
INTERES. : EMPRESA CONCESSIONARIA DE RODOVIAS DO NORTE S/A - 

ECONORTE
ADVOGADOS : MÁRCIA FERNANDES BEZERRA - PR035769

SERGIO HENRRIQUE - DF020657
INTERES. : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : AUDREY SILVA KYT E OUTRO(S) - PR044763
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. OMISSÃO. NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE COMANDO 
NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
N. 284/STF. REQUISIÇÃO DE DADOS FISCAIS DE PARTICULAR PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. AFASTAMENTO DA RESERVA DE JURISDIÇÃO NO 
TOCANTE À QUEBRA DO SIGILO FISCAL MEDIANTE INICIATIVA DO ÓRGÃO DA 
ACUSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II –  Cabe a oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou 
eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material. No caso, não 
verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da controvérsia e 
oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do julgado.
III – Verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte 
segundo o qual é ilegal a requisição de dados fiscais feita diretamente pelo Ministério 
Público, sem autorização judicial.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 05 de dezembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):
 
 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 
provimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de omissão, na incidência 
da Súmula 284/STF e na ilegalidade de  requisição de dados fiscais feita diretamente 
pelo Ministério Público, sem autorização judicial.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que:
a) "foram apontadas duas omissões no v. acórdão originário, quais sejam: i. 

à ausência de coercibilidade da recomendação administrativa, do que decorreria a 
ausência de interesse processual para a impetração do mandado de segurança e da 
existência do ato coator; ii. a possibilidade de requisição das informações pelo 
Ministério Público em procedimento administrativo regularmente instaurado, nos termos 
dos dispositivos legais indicados" (fl. 502e);

b) "a ausência do caráter coercitivo da Recomendação Administrativa 
impede a impetração de mandado de segurança que lhe tenha como objeto, seja, pela 
impossibilidade deste instrumento extrajudicial configurar um ato coator, ou seja, pela 
ilegitimidade passiva do agente do Ministério Público" (fl. 505e);

c) "a natureza da Recomendação Administrativa expedida que teve por 
objeto somente a obtenção de informações sobre o montante de ISS recolhido ao 
município de Londrina pelas concessionárias do serviço público delimitado a um 
pequeno trecho da rodovia" (fl. 507e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 527/544e.
É o relatório. 

VOTO

            A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):
 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ào Agravante, porquanto os argumentos apresentados 
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são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
O Agravante sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, não 

sanada no julgamento dos embargos de declaração, porquanto "com relação à omissão 
verificada no v. acórdão original acerca da possibilidade de requisição das informações 
pelo Ministério Público em procedimento administrativo regularmente instaurado, nos 
termos dos dispositivos legais apontados nos aclaratórios, o v. acórdão complementar 
perpetuou a omissão verificada não analisando os permissivos legais indicados para 
que as informações fossem obtidas em procedimento extrajudicial" (fls. 352/353e).

Ao prolatar o acórdão que julgou os Embargos de Declaração, o tribunal de 
origem enfrentou a controvérsia nos seguintes termos (fl. 309e):

 
O ato coator pode ser judicial ou administrativo praticado por autoridade 
pública ou particular que exerce função delegada do Estado, em ilegalidade 
ou arbitrariedade, que viole direito líquido e certo. Na lição de HELY LOPES 
MEIRELLES "Direito líquido e certo é o que se apresenta manifesto na sua 
existência, delimitado na sua extensão e apto a ser exercitado no momento 
da impetração. Por outras palavras, o direito invocado, para ser amparável 
por mandado de segurança, há de vir expresso em norma legal e trazer em 
si todos os requisitos e condições de sua aplicação ao impetrante: se sua 
existência for duvidosa, se sua extensão ainda não estiver delimitada, se 
seu exercício depender de situações e fatos ainda indeterminados, não 
rende ensejo à segurança, embora possa ser defendido por outros meios 
judiciais." (Mandado de Segurança e Ações Constitucionais. 36 edição. São 
Paulo: Editora Malheiros, 2014, p. 36/37). A respeito, consignou o acórdão: 
"O ato constitui um meio de excesso de poder que beira a ilegalidade, já 
que sem a devida fundamentação ou exposição dos argumentos fáticos e 
jurídicos a justificar a sua expedição. Não vislumbro ponderação e 
proporcionalidade nas razões da recomendação, já que envolve tensão que 
envolve direito fundamental". Também não se verifica omissão ou 
contradição sobre a possibilidade de o embargante requisitar diretamente 
informações fiscais a prestador de serviço público em procedimento 
administrativo regularmente instaurado, conforme disposto no art. 5°, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal, mas ressalvada aquelas que são 
acobertadas pelo sigilo: "(.) todos tem direitos a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, 
que serão prestados no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 
ressalvadas aquelas cujo sigilo stja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado". A quebra do sigilo fiscal depende de ordem judicial, 
pois constitui medida de cunho excepcional que só se justifica quando não 
houver motivos que a justifiquem no interesse da solução da controvérsia 
existente no processo.
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
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juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.
A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 

deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
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5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 
prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

O Código de Processo Civil de 2015 dispõe:
 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.

 
Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 

determinada matéria caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, o que não ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
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(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).
 
O Recorrente sustenta que a ausência de coercibilidade da recomendação 

expedida pelo Ministério Público impede a configuração da medida como ato coator na 
forma do art. 1º da Lei 12.016/2009, in verbis:

 
Art. 1º Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e 
certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, sempre que, 
ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou jurídica 
sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, 
seja de que categoria for e sejam quais forem as funções que exerça.
 
Esta alegação apresenta-se como inidônea a infirmar os fundamentos 

adotados pela Corte de origem, quais sejam (fl. 309e):
 
O ato coator pode ser judicial ou administrativo praticado por autoridade 
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pública ou particular que exerce função delegada do Estado, em ilegalidade 
ou arbitrariedade, que viole direito líquido e certo.
 
No caso, ausente comando suficiente nos dispositivos apontados para 

alterar a mencionada conclusão, porquanto o art. 1º da Lei 12.016/2009 não exige o 
atributo de coercibilidade, mas a violação ou justo receio de ofensa à direito por ato 
ilegal ou com abuso de poder, razão pela qual o recurso não merece prosperar nesse 
ponto.

Com efeito, incide, por analogia, a orientação contida na Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal segundo a qual: “é inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia”.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E 
LAVRA DE MINÉRIOS. PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA 
LICENÇA ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE 
NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS, SER 
DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTIGO 18, INCISO I, DO 
CÓDIGO DE MINERAÇÃO. DISPOSITIVO LEGAL QUE NÃO CONTEM 
COMANDO CAPAZ DE SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O 
JUÍZO FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado 
como violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da 
orientação posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 08/08/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO ESPECIAL. SÚMULAS 282, 
284, 356/STF E 7/STJ.
(...)
3. O fato de constar na Lei de Licitações a previsão de empreitada integral 
não infirma, de plano, os dizeres do acórdão no sentido de que não há 
empecilho à inclusão do fornecimento de imóvel. O conteúdo dos 
dispositivos mencionados no Especial não têm comando suficiente para 
alterar o acórdão. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Em relação ao índice de reajuste utilizado e à caracterização do ato 
ímprobo, o acórdão se amparou nas conclusões de laudo pericial e afastou 
o prejuízo ao Erário. Aplica-se a Súmula 7/STJ à espécie.
Ressalto que o art. 11 da LIA nem sequer foi prequestionado, o que também 
sugere o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 229.402/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 08/05/2013).
 
No mérito, conforme precedente do Supremo Tribunal Federal, é 

constitucional o compartilhamento de relatórios de inteligência financeira e de 
procedimentos fiscalizatórios da Receita Federal com órgãos de persecução penal para 
fins penais, sem prévia autorização da Justiça (TEMA 990/STF).

Contudo, "em um Estado de Direito, não é possível admitir que órgãos de 
investigação, em procedimentos informais e não urgentes, solicitem informações 
detalhadas sobre indivíduos ou empresas, informações essas constitucionalmente 
protegidas, salvo autorização judicial" (RE no RHC n. 83.447/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 13/6/2022.)

Assim, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento consolidado 
nesta Corte segundo o qual é ilegal a requisição de dados fiscais feita diretamente pelo 
Ministério Público, sem autorização judicial.

Nesse sentido:
 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
ADMISSIBILIDADE DA PRESIDÊNCIA DO STJ. ENCAMINHAMENTO 
DOS AUTOS PARA JUÍZO DE RETRATAÇÃO A RESPEITO DA TESE 
FIRMADA NO ÂMBITO DA TERCEIRA SEÇÃO. RECONSIDERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO QUE SE COADUNA COM AS 
TESES FIRMADAS PELA SUPREMA CORTE NO TEMA 990 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. REPRESENTAÇÃO FISCAL PARA FINS 
PENAIS QUE NÃO SE CONFUNDE COM O AFASTAMENTO DA 
RESERVA DE JURISDIÇÃO NO TOCANTE À QUEBRA DO SIGILO 
FISCAL MEDIANTE INICIATIVA DO ÓRGÃO DA ACUSAÇÃO. 
RATIFICAÇÃO DA TESE FIRMADA NO ÂMBITO DO STJ QUE SE 
IMPÕE.
1. Em sessão de julgamento da Terceira Seção deste Superior Tribunal, 
decidiu-se, por maioria, que, apesar de o Supremo Tribunal Federal ter 
fixado orientação no sentido da legalidade da denominada "representação 
fiscal para fins penais", hipótese em que o próprio órgão da Receita Federal, 
de ofício, diante da suspeita da ocorrência de crime, encaminha os autos ao 
Ministério Público para eventual apuração, não autoriza o caminho inverso: 
a requisição de dados fiscais diretamente, partindo do órgão da acusação, 
para fins de investigação ou ação penal.
2. Ao realizar o juízo de admissibilidade do recurso extraordinário interposto 
pelo Ministério Federal, a Presidência deste Superior Tribunal, verificando 
que o entendimento firm ado aqui poderia estar dissonante daquele do 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 990 de repercussão 
geral, encaminhou os autos para juízo de retratação.
3. Necessidade de ratificação da tese firmada, uma vez que seus 
fundamentos se coadunam com os do acórdão decorrente do julgamento do 
Tema n. 990, pela Corte Suprema, pois ali não se autorizou, em nenhum 
momento, a requisição direta de dados fiscais pelo órgão da acusação, para 
fins de investigação ou ação penal, sem autorização judicial.
4. Ratificados o voto e a tese firmada no julgamento do Recurso em Habeas 
Corpus n. 83.477/SP.
(RE no RHC n. 83.447/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 8/6/2022, DJe de 13/6/2022.)

Documento eletrônico VDA34583754 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 17/11/2022 18:29:08
Código de Controle do Documento: 66101567-08c8-4f83-96b6-765d2ba8b06b



 
PENAL. PROCESSO PENAL. CONSTITUCIONAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO FAKE MONEY. 
COMPARTILHAMENTO DE DADOS OBTIDOS PELA RECEITA FEDERAL 
EM PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO COM POSTERIOR 
REPRESENTAÇÃO CRIMINAL PARA FINS PENAIS AOS ÓRGÃOS DA 
PERSECUÇÃO PENAL. CABIMENTO NO CASO OS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA TESE 990 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
I - In casu, trata-se de investigação de crimes tributários, entre outros, que 
culminaram em prejuízo bilionário ao erário público, conforme noticiado no 
acórdão recorrido, no qual a Receita Federal, após a prévia investigação em 
procedimento administrativo próprio, constatou indícios da prática de delitos 
outros e, por conseguinte, representou para fins penais às autoridades 
imbuídas para a persecução penal, o que encontra abrigo na Lei 
Complementar n. 105/2001, como bem observado pela Corte de origem.
II - "É válido o compartilhamento dos relatórios de inteligência financeira da 
UIF e da íntegra do procedimento fiscalizatório da Receita Federal do Brasil 
(RFB), que define o lançamento do tributo, com os órgãos de persecução 
penal para fins criminais, sem a obrigatoriedade de prévia autorização 
judicial, devendo ser resguardado o sigilo das informações em 
procedimentos formalmente instaurados e sujeitos a posterior controle 
jurisdicional.
Precedente do STF. Repercussão Geral (tema 990)"(AgRg no REsp n. 
1.836.170/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 
25/8/2020).
III - A 3ª Seção deste Sodalício, apreciando dois recursos em habeas 
corpus da mesma temática (RHC n. 83.233/SP e 83.447/SP), da relatoria do 
eminente Ministro Sebastião Reis Júnior, entendeu pela ilegalidade da 
requisição pelo Ministério Público de dados fiscais protegidos por sigilo, sem 
a imprescindível autorização judicial, na medida em que se tratava de ação 
penal nos quais os acusados foram denunciados pelos crimes de 
estelionato majorado, falsidade ideológica e uso de documento falso, 
hipótese diversa destes autos, em que a repartição tributária, por dever 
legal, compartilhou para fins penais informações obtidas em procedimento 
administrativo instaurado para apuração de tributos eventualmente 
sonegados.
Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
(RHC n. 155.552/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 
22/3/2022.)
 
 
 
O entendimento esposado acima possui fundamentos distintos 

da construção jurisprudencial consolidada nesta Corte no sentido de admitir a quebra 
do sigilo de contas bancárias, sem autorização judicial, titularizadas por entes públicos 
para obtenção de dados sobres repasses governamentais, o que não é o caso dos 
autos.

Nessa linha:
 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONTAS BANCÁRIAS 
RELATIVAS A REPASSE DE VERBAS PÚBLICAS. REQUISIÇÃO DE 
DOCUMENTOS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. CABIMENTO. 
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INTERESSE PÚBLICO E DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO.
I - Sentença que julgou parcialmente procedente o pedido para ordenar que 
o Banco do Brasil fornecesse ao Ministério Público Federal, "tão somente na 
área de competência da Subseção Judiciária de Arapiraca/AL, sempre que 
requisitado e sob as penas da lei, as informações referentes a contas 
bancárias destinadas exclusivamente ao repasse e à movimentação de 
verbas públicas federais, no prazo de 10 (dez) dias (art. 8°, § 1°, da Lei 
7.347/85), prorrogáveis a critério do órgão ministerial".
II - O recurso especial versa sobre decisão do Tribunal a quo que reformou 
decisão do juízo monocrático, ao reconhecer a ilegitimidade do Ministério 
Público Federal para requisitar diretamente à instituição financeira as 
informações preservadas pelo sigilo bancário. Alega-se violação ao disposto 
no art. 1º, § 4º, da Lei Complementar n. 105/2001, posto que o dispositivo 
não proíbe o parquet de requisitar diretamente às instituições financeiras as 
informações bancárias relativas a contas destinadas, exclusivamente, a 
repasses de verbas públicas.
III - A temática diz respeito à legitimidade do Ministério Público para 
requisitar a quebra do sigilo de contas públicas sem autorização judicial.
IV - Conforme entendimento pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça, é 
possível a quebra do sigilo bancário, sem autorização judicial, quando se 
tratar de interesse público e defesa do patrimônio público. Precedentes: HC 
308.493/CE, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 20/10/2015, DJe 26/10/2015; RMS 31.362/GO, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/8/2010, DJe 16/9/2010.
V - Reconhece-se a legitimidade do Ministério Público para requisitar 
diretamente às instituições financeiras as informações bancárias relativas à 
movimentação de recursos públicos.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.650.853/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 7/11/2017, DJe de 10/11/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. NATUREZA DA DECISÃO 
DENEGATÓRIA. MEIO DE IMPUGNAÇÃO CABÍVEL.
1. Caso concreto em que o Parquet solicita administrativamente a quebra de 
sigilo bancário no âmbito de procedimento investigatório ministerial. Após 
negativa do juízo de 1º grau, o Ministério Público impetrou Mandado de 
Segurança, do qual o Tribunal de origem não conheceu, sob o fundamento 
de que o meio de impugnação cabível é o Agravo de Instrumento.
2. Nem toda decisão proferida por magistrado possui natureza jurisdicional, 
a exemplo da decisão que decreta intervenção em casa prisional ou 
afastamento de titular de serventia para fins de instrução disciplinar.
3. O Conselho Nacional de Justiça regulamentou os procedimentos 
administrativos de quebra de sigilo das comunicações (Resoluções 59/2008 
e 84/2009).
4. Necessário adotar a técnica hermenêutica do distinguishing para concluir 
pela inaplicabilidade da Súmula 267 do STF ("Não cabe mandado de 
segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição"), pois todos 
os seus precedentes de inspiração referem-se à inviabilidade do writ contra 
ato jurisdicional típico e passível de modificação mediante recurso ordinário, 
o que não se amolda à espécie.
5. A exemplo do entendimento consagrado no STJ, no sentido de que nas 
Execuções Fiscais a Fazenda Pública pode requerer a quebra do sigilo 
fiscal e bancário sem intermediação judicial, tal possibilidade deve ser 
estendida ao Ministério Público, que possui atribuição constitucional de 
requisitar informações para fins de procedimento administrativo de 
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investigação, além do fato de que ambas as instituições visam ao bem 
comum e ao interesse público.
Precedentes do STJ e do STF.
6. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança provido, tão-somente para 
determinar que o Tribunal a quo enfrente o mérito do mandamus.
(RMS n. 31.362/GO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 17/8/2010, DJe de 16/9/2010.)
 
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, é 
dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. Se 
o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato uma 
questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando não 
configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 
decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
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ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local apenas 
por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
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5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, e 
razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS n. 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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PROCURADOR : AUDREY SILVA KYT E OUTRO(S) - PR044763

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/11/2022 a 05/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 06 de dezembro de 2022
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